PARECER Nº 1180, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4500, DE 2010
A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2009, bem como as propostas orçamentárias de 2009 e 2010.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Inicialmente, verificamos que a matéria já foi anteriormente analisada por esta Comissão, sendo aprovado o Parecer n.º 689, de 2011, que concluiu pela tomada de conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 4500, de 2010, e pela solicitação de envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhasse a esta Casa, cópia de sua decisão, bem como da análise efetivada por seus órgãos instrutivos, sobre as contas da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP referentes ao exercício de 2009.

No presente momento, tendo em vista à resposta do TCE (fls. 167 a 174) ao ofício encaminhado (Of. SGP n.º 3764/2011), podemos, agora, finalmente, concluir a análise do desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Para bem cumprir tal incumbência, julgamos por bem transcrever a análise já feita no Parecer n.º 689, de 2011 (fls. 160 a 162):

“Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 01 a 121, bem como a de fls. 125 a 159 (encaminhada após a solicitação da Comissão de Fiscalização e Controle de fls. 122) preenchem as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

A FUNDAP tem por objeto “contribuir para a elevação dos níveis de eficácia e eficiência da Administração Pública estadual”, mediante a formação e o aperfeiçoamento de executivos, o desenvolvimento da tecnologia administrativa e a prestação de assistência técnica.

Da análise dos documentos presentes neste Processo RGL, conclui-se que a FUNDAP se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição.  Em especial, seu relatório de atividades destaca: consultoria organizacional (para Secretaria Estadual da Educação, FDE, CEE, Centro Paula Souza, Fundação Parque Zoológico, Imprensa Oficial, Agência Metropolitana de Campinas, Prodesp, entre outros), formação e qualificação profissional (Programa Unificado de Seleção, Credenciamento, Colocação e Administração de Estagiários do Serviço Público, Programa Acessa Escola, Programa TecSaúde, Programa de Aprimoramento Profissional – PAP, entre outros), apoio à implementação, ao monitoramento e à avaliação de Políticas Públicas (para o SUS,  Secretaria de Desenvolvimento, Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho, Secretaria de Ensino Superior e outros órgãos), inovação tecnológica (Projeto Miga, Prêmio Mário Covas, Prêmio Sefaz-SP, entre outros) e aquelas ligadas à pesquisa, produção de informações e de conhecimento, bem como a realizações editoriais.

Faz-se necessário salientar ainda que o Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 116 (I), concluiu que as demonstrações contábeis apresentadas pela Fundação “representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição orçamentária, financeira e patrimonial da FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO – FUNDAP, em 31 de dezembro de 2009, e 
o superávit de suas atividades, correspondente ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil”.

Por fim, consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame, referente ao exercício de 2009, da FUNDAP, ainda não foi concluído, razão pela qual, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão daquela Corte, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 4500, de 2010, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa, cópia de sua decisão, bem como da análise efetivada por seus órgãos instrutivos, sobre as contas da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP referentes ao exercício de 2009.”

Passemos, portanto, à análise dos documentos enviados pelo TCE (fls. 165 a 174).

Em sessão de 25 de outubro de 2011, a Primeira Câmara decidiu julgar regulares com ressalvas as contas da FUNDAP, exercício de 2009, dando quitação ao responsável e liberando os responsáveis por adiantamentos, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar n.º 709/93.

Tais ressalvas foram apontadas pela Diretoria de Fiscalização, as quais passamos a transcrever: “que não foram pagos os 10% dos precatórios constituídos nos exercícios anteriores (valor anterior R$ 260.291,62 – R$ 30.731,71 valor pago em 2009); pendência no processo nº 124/053.99.421300/9 – 6º Ofício da Fazenda Pública; a receita estimada para o exercício foi de R$ 84.031.630,00 sendo realizado o valor de R$ 102.874.602,34, resultando um superávit de R$ 1.260.352,80; o resultado financeiro foi de R$ 46.518.524,85, tendo ocorrido uma diferença de R$ 723.253,13 por retificação entre o Superávit Orçamentário de 2009 que se reduziu em 27,43% e o superávit financeiro vindo de 2008; pende o valor em restos a pagar de 2004 de R$ 20.474,11; pende da conclusão final do inquérito policial os furtos ocorridos e comunicados nos expedientes TC’s:23.633/026/09 e 26099/026/09, Processos FUNDAP nº 1.100/09 e nº 642/09, que deverão ser verificados novamente em próxima fiscalização; créditos diversos a receber no montante R$ 9.854.580,94, tendo sido baixado o valor R$ 118.000,00.” 

Ainda que o relator tenha afirmado que a referida Diretoria “indicou o atendimento parcial às recomendações desta Corte” e “propôs a liberação dos responsáveis por adiantamentos”, consideramos – por acreditar que afetam o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação – que as ressalvas são relevantes, razão pela qual vislumbramos ser necessário o envio de ofício ao Ministério Público do Estado para as providências cabíveis.

Diante de todo o exposto, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos deste processo, inclusive das propostas orçamentárias referentes aos anos de 2009 e 2010, e propomos o envio de ofício ao Ministério Público do Estado, com cópia deste parecer, para que tome as providências cabíveis face às recomendações do Tribunal de Contas do Estado quando do julgamento das contas da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP referentes ao exercício de 2009.  Por fim, propomos o arquivamento do Processo RGL n.° 4500, de 2010.

a) Roberto Morais - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofício ao MP, para que tome as providências cabíveis face às recomendações do TCE e após o arquivamento.
Sala das Comissões, em 14/8/2012

a) Célia Leão – Presidente
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